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<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Detetar, identificar e remover rapidamente os conteúdos terroristas ou bloquear o acesso aos mesmos.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
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<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Caso não seja possível chegar a acordo no prazo de três meses a contar do pedido nos termos do n.º 3, a autoridade competente referida no artigo 17.º, n.º 1, alínea c), pode emitir uma decisão que imponha medidas pró-ativas específicas adicionais, que sejam necessárias e proporcionadas. A decisão deve ter em conta, nomeadamente, a capacidade económica do prestador de serviços de alojamento virtual e o efeito dessas medidas sobre os direitos fundamentais dos utilizadores e a importância fundamental da liberdade de expressão e de informação. Tal decisão deve ser enviada ao estabelecimento principal do prestador de serviços de alojamento virtual ou ao representante legal por ele designado. O prestador de serviços de alojamento virtual deve apresentar relatórios regulares sobre a execução dessas medidas, conforme especificado pela autoridade competente referida no artigo 17.º, n.º 1, alínea c).
	4.	Depois de constatar que um prestador de serviços de alojamento virtual recebeu um número substancial de decisões de remoção, a autoridade competente referida no artigo 17.º, n.º 1, alínea c), pode enviar um pedido relativo às medidas específicas adicionais necessárias, proporcionadas e eficazes que o prestador de serviços de alojamento virtual terá de implementar para assegurar que o conteúdo terrorista não seja disponibilizado ao público nos seus serviços. A autoridade competente não deve impor uma obrigação geral de vigilância, nem a utilização de instrumentos de remoção automatizados. A decisão deve ter em conta, nomeadamente, a viabilidade técnica das medidas, a dimensão e a capacidade económica do prestador de serviços de alojamento virtual e o efeito dessas medidas sobre os direitos fundamentais dos utilizadores e a importância fundamental da liberdade de expressão e da liberdade de receber e transmitir informações e ideias numa sociedade aberta e democrática. O pedido deve ser enviado para o estabelecimento principal do prestador de serviços de alojamento virtual ou para o representante legal por ele designado. O prestador de serviços de alojamento virtual deve apresentar relatórios regulares sobre a execução dessas medidas, conforme especificado pela autoridade competente referida no artigo 17.º, n.º 1, alínea c).
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